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			Para Doris, mãe e professora.


			Minha mãe, quando aprovada no concurso público, nos anos sessenta do século passado, foi a juíza mais jovem do Brasil, numa época em que havia poucas mulheres no Judiciário. Antes da magistratura, mamãe, com formação de normalista, dava aulas em colégios públicos. Depois, por muitos anos, seguiu sua vocação como professora universitária. Ela me ensinou a ler. Na nossa casa, havia livros para todos os lados. E ela, mamãe, sempre com um livro na mão, estimulava, com afeto, a mim e aos meus irmãos a conhecer tudo. As paixões pelo direito, pelo magistério e pela literatura devo a ela — meu amor incondicional. 
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			PREFÁCIO


			O que você quer ser quando crescer? Essa pergunta desperta a curiosidade das crianças e amedronta muitos jovens. Já passei pelas mais diferentes respostas a esse questionamento, de biólogo, cientista, arquiteto, médico até, enfim, chegar a advogado. Lembro que, quando comecei a dizer que a minha vontade era cursar direito, um dos comentários que mais escutava era: “É bom você gostar de livros, porque você vai precisar ler muito.” 


			Hoje, eu sou um grande apaixonado pela literatura, mas na adolescência era um leitor de altos e baixos. Gostava de ler, embora acabasse me distraindo durante alguns períodos com outros interesses de um adolescente comum. Quando fui aprovado na faculdade de direito, achei que a leitura iria finalmente entrar na minha vida com tudo. O cenário que encontrei, no entanto, não foi bem esse. Me deparei com estudantes que ocupavam todo o seu tempo com a leitura de textos acadêmicos e técnicos. Não havia espaço para a literatura.


			Lembro de alguns professores mencionarem obras literárias em algumas aulas, o que chegava a captar a atenção dos alunos, mas essas situações eram bem excepcionais. E, ao longo da faculdade e do início da experiência de estágio, fui descobrindo que a falta de hábito da leitura não acadêmica não se limitava aos estudantes: era uma realidade de muitos advogados e outros operadores do direito. 


			Mas qual o motivo para essa quebra de expectativas que tive ao ingressar no universo jurídico? Por que uma ciência tão relacionada com a literatura acabou tendo esse laço cada vez mais enfraquecido? Não acredito que exista apenas um motivo, embora a experiência de trabalhar com livros e leitores — muitos deles estudantes de direito — tenha me mostrado que há uma opinião bem recorrente sobre o tema: a literatura é vista como perda de tempo. 


			A mentalidade de uma geração cada vez mais impaciente e focada em resultados imediatos não consegue compreender de que forma os livros não jurídicos poderiam contribuir para a sua formação e atuação profissionais. Se até os textos acadêmicos, fruto de extensa pesquisa e dedicação, estão sendo substituídos por resumos e materiais feitos exclusivamente com foco na aprovação em provas e concursos, qual será o espaço que sobra para obras literárias?


			E é justamente nesse ponto que entra a importância da nova obra de José Roberto de Castro Neves, para quem o direito e a literatura encontram amplo espaço na sua grande variedade de interesses. Se ousei ocupar os primeiros parágrafos com um relato pessoal sobre a impressão de um eterno aprendiz do direito, é porque reconheço a falta que um livro como O que os advogados e os juízes fazem com as palavras faz nas Universidades e nas mesas de cabeceira dos futuros — e atuais — advogados e juízes. Concluí a leitura com a certeza de que a opinião “a leitura é perda de tempo” não tem chances diante dos argumentos — ou, para ser menos jurídico, reflexões — apresentados por José Roberto. 


			Recheadas de referências a obras e outros fatos históricos interessantíssimos, as páginas deste livro vão demonstrar de forma prazerosa que, com os livros, os profissionais de direito “melhor conhecem a si mesmos, aperfeiçoam sua comunicação, conseguem interpretar melhor os fatos, aprimoram seu entendimento da humanidade, desenvolvem a empatia e assimilam cultura”. As autoras e autores mencionados por José Roberto vão desde clássicos da literatura e da filosofia produzidas há séculos, como Aristóteles e Dante Alighieri, até personalidades mais recentes, como o vencedor do Prêmio Nobel de Economia de 2002, Daniel Kahneman. 


			Além disso, o autor desmistifica a ideia de que a leitura por puro entretenimento não seria fonte de ensinamentos. Basta identificar algumas das obras mencionadas por José Roberto, como Alice no país das maravilhas, Drácula e O sol é para todos, para perceber que este livro convida você para uma viagem literária que, ao final, comprova a indissociável relação entre a ciência jurídica e a literatura. Se existia alguma dúvida sobre ser possível aprender a partir de narrativas inventadas, com personagens fictícios e universos inexistentes, o autor as elimina por meio de um texto gostoso de ler.


			Uma das principais conquistas de José Roberto com esta obra é identificar princípios indispensáveis para o estudo do direito em marcos literários. Qualquer debate envolvendo justiça, liberdade, moral, ética e culpa corre o risco de ficar enfraquecido quando se perde a oportunidade de observar como esses conceitos vêm sendo tratados há tantos séculos pelas obras literárias. Como bem assinalado pelo autor, “se todos os profissionais de direito tivessem acesso aos clássicos literários [...], possivelmente haveria uma concordância maior entre os princípios que escolhem como orientadores de suas ações”. 


			Por fim, também não há como deixar de mencionar a abordagem que José Roberto faz do direito como literatura, em que a forma dos textos jurídicos, de como nos expressamos ao aplicar o direito, é fundamental para ser escutada e ganhar voz. No universo jurídico, “[...] o texto deve ser um documento de fácil interpretação, eventualmente até repetitivo e redundante, tudo para evitar discussão acerca de seu alcance”, explica o autor. No entanto, a linguagem técnica e a literária se complementam e “quem conhece essas formas de expressão, e até mesmo, as domine, terá mais ferramentas para expor suas ideias ou para fazer prevalecer seus argumentos”. 


			Infelizmente, o número atual de cursos de direito no Brasil que oferecem disciplinas sobre a interface do direito e literatura é ainda desanimador. Assim, a nova obra de José Roberto de Castro Neves vem não apenas para suprir essa carência, fornecendo ensinamentos necessários ao estudante e profissional do Direito, mas também estimula a discussão sobre a relevância desse estudo nas universidades do país. 


			E o mais importante: não há como terminar O que os advogados e os juízes fazem com as palavras sem a vontade de conhecer e mergulhar nas diversas obras referidas por José Roberto e nas tantas outras que o interesse pela leitura naturalmente ainda apresentará.


			Pedro Pacífico (@Book.ster)


		




		

			Por que direito e literatura?


			Qual a importância da literatura para o estudo, aperfeiçoamento e aplicação do direito? A resposta atinge todos os profissionais do universo jurídico, como o advogado, o juiz, o procurador, o promotor (bem-vistas as coisas, esse questionamento serve para o médico, o engenheiro, o atleta, o cozinheiro...). 


			Advogado é aquele que fala pelo outro. A origem da palavra — ad vocare, formada pelos termos ad (perto, junto, aproximação) e vocare (chamar, apelar para algo) — já indica esse propósito. Advogado é a pessoa chamada para falar pela outra e, assim, defendê-la, assisti-la, representá-la. Fundamental é, portanto, que ele saiba se expressar bem. 


			O julgador, por sua vez, deve solucionar um conflito. Depois de se assenhorear do tema em discussão, cabe a ele proferir um veredicto. De pronto, verifica-se que essa atividade envolve duas habilidades: a de interpretar, utilizada quando o julgador recebe as informações, e a de se expressar, pois a sua decisão deve ser clara, cognoscível, de fácil compreensão.


			Na Grécia clássica, berço da democracia, não havia advogados nem juízes profissionais, mas já se conhecia o conceito de defesa num tribunal. Cabia às pessoas, partes no processo, apresentar oralmente suas próprias teses e defesas. Entendia-se a autodefesa, a capacidade de falar por si, como parte do exercício da cidadania. Os julgadores, por sua vez, eram sorteados entre os cidadãos e exerciam esse cargo apenas por um período, sem recondução. Fazia parte da cidadania a capacidade de se defender e de julgar. 


			O mundo, como sabemos, andou. Sofisticou-se. Algumas pessoas se especializaram em defender outras em pleitos, julgamentos e sindicâncias, assim como em promover a orientação legal. Da mesma forma como, há algum tempo, os médicos tratam da saúde dos outros, os engenheiros se encarregam das construções, cabe aos advogados amparar quem solicita ajuda a respeito de temas legais. Essa atividade tornou-se uma profissão. Criaram-se centros de estudo para advogados — e todos os demais que trabalhassem com direito — se aperfeiçoarem em seu mister. O direito tornou-se uma ciência, com princípios próprios, tudo com o objetivo de tornar mais segura a sua aplicação.


			O ordenamento jurídico, com o tempo, se refinou. O profissional do direito, para cumprir adequadamente seu dever, deve estudar, conhecer um sem-fim de regras e orientações. Como o direito existe para atender a uma sociedade e esta, por sua vez, se encontra em constante mutação, o domínio das regras legais demanda incessante atualização. Contudo, o comando da palavra, para o profissional do direito, se revela, na prática, ainda mais importante — ou, no mínimo, antecedente — em relação ao conhecimento técnico. Afinal, qualquer análise começa por compreender adequadamente os fatos e, em seguida, por se fazer entender. Como se expressar corretamente sem possuir o domínio da linguagem? 


			Ludwig Wittgenstein, um dos filósofos mais influentes do século XX, centrou suas reflexões na estrutura lógico-linguista. O conhecimento — o verdadeiro significado dos fenômenos — parte da linguagem. Para o filósofo, na essência da linguagem chegaremos à essência das coisas: “Toda nuvem carregada de filosofia se condensa numa gota de gramática.” A compreensão do direito não pode prescindir dessa análise das palavras, de forma isolada e em conjunto, pois, afinal, o direito é uma forma de linguagem. 


			Wittgenstein valeu-se da seguinte imagem para falar dos recursos da linguagem: “Pense nas ferramentas dentro de uma caixa de ferramentas: encontram-se aí um martelo, um alicate, uma serra, uma chave de fenda, um metro, uma lata de cola, pregos e parafusos. Assim como são diferentes as funções desses objetos, são diferentes as funções das palavras. (E há semelhanças aqui e ali.)”1 


			Ao ler, o profissional do direito aprimora sua comunicação. Adquire e amplia seu vocabulário, aprende a se expressar de maneira mais eficaz. Com esse cabedal, poderá redigir textos de forma mais clara, apresentar contra-argumentos de modo convincente, negociar com mais persuasão e aconselhar sem correr o risco de se expressar mal. 


			“Juízes gostam de ouvir histórias.” Não me lembro quando escutei isso. Já faz tempo. Na verdade, não apenas os juízes. Todo mundo gosta de ouvir histórias. As histórias nos cativam, nos seduzem. A escritora espanhola Rosa Montero bem resumiu: “A narrativa é a arte primordial dos seres humanos.” Da mesma forma como os escritores se valem de conceitos jurídicos para seus romances — uma das histórias mais contadas, como provam Marlowe, Goethe e Mann, é a do homem que celebrou um “contrato” com o diabo (vejam, um “contrato”!) —, os advogados e juízes devem cuidar da forma como se expressam. Se um advogado quer captar a atenção do julgador, melhor para ele se souber contar bem uma história. Se se deseja conquistar a simpatia de alguém, que seja pelo ouvido.


			Numa disputa, comumente as narrativas valem mais do que os fatos. O filósofo e jurista belga François Ost, com razão, corrige, com humor, o conhecido brocardo ex facto ius oritur — segundo o qual o direito se origina do fato —, para defender que seria mais apropriado dizer ex fabula ius oritur — ou seja, o direito vem da narrativa.2 A capacidade do advogado de estabelecer a narrativa costuma definir o destino da sua causa. Nesse sentido, Napoleão Bonaparte teria dito: “O que é a história senão uma fábula com a qual todos concordam?”


			O jurista uruguaio Eduardo Couture explica que o advogado transforma a vida numa lógica. Em seguida, o julgador transforma essa lógica em justiça. Para isso, precisa saber se comunicar — e, para esse fim, a leitura é a melhor professora.


			Além disso, no direito, tudo passa pela interpretação: a arte de extrair o sentido dos fenômenos. A boa literatura vai demandar precisamente esse exercício de exegese, de plena compreensão, ferramenta essencial ao profissional do direito. Somente dessa forma, conseguiremos entender com mais precisão o que nos dizem, de modo direto ou indireto.


			Comumente, quando somos introduzidos a alguma história — por um livro, por um filme ou mesmo quando ela nos é narrada por alguém —, seu relator nos manipula. A situação nos é passada para que tomemos algum partido. Somos induzidos a escolher um lado. Em alguns casos, os contadores da história são mais generosos, com uma exposição neutra ou ainda tornando-a ambígua. Nesses casos, somos pedidos a fazer escolhas. Hamlet, de Shakespeare, Dom Casmurro, de Machado de Assis, Grande Sertão Veredas, de Guimarães Rosa, são todas obras nas quais seus autores fazem questão de deixar as respostas a cargo do leitor. 


			O advogado normalmente escreve para levar seu leitor a tomar partido, favorável ao cliente que ele representa. Já o juiz se encontra na posição do leitor que deve tomar decisões, pois as ambiguidades são inerentes às narrativas contrapostas às quais ele é submetido.


			Disso resta nítido o proveito de o profissional de direito receber esse “treino” da experiência literária, que antecipa os dilemas enfrentados na vida prática. 


			A imagem icônica consagrada da justiça é a de uma mulher vendada ou, segundo alguns, cega. Como se interpreta isso? A mais comum dessas leituras remete ao fato de que a justiça deve ser imparcial, sem se impressionar pela pessoa que ela julga. Dito de outra forma, sem ver quem ela julga, a justiça se apresenta de forma plena.


			Outra interpretação, contudo, entende que a venda não significa imparcialidade, porém a incapacidade de ver — e, assim, explica as injustiças e os erros de julgamento. Veja-se que os gregos clássicos representavam a justiça de olhos bem abertos, exatamente para expressar que ela tudo via. 


			Dependendo de como se interpreta a cegueira, ela pode ser um atributo positivo — da isenção e imparcialidade — ou negativo — da incapacidade de enxergar o que faz. Como se vê, na maior parte dos casos, caberá ao intérprete dar a palavra final.


			Um livro não é inofensivo. Ele sempre carrega uma mensagem. Muitas vezes, essa mensagem se revela de forma ostensiva. Noutras, encontra-se subliminar. O certo é que o livro sempre lhe diz algo. O livro apenas deixa de ter uma mensagem se não for lido. O leitor se acostuma a receber essa informação e desenvolve a prática de filtrá-la. O nome disso é senso crítico. Sem essa qualidade, ficamos à deriva. 


			Num mundo invadido pela inteligência artificial e o excesso de informação, o que vai salvar a humanidade é precisamente esse senso crítico — essa interpretação sensível que permitirá identificar as mensagens saudáveis. 


			Quem trabalha com direito, qualquer que seja a sua área ou especialidade — como advogado, julgador, fiscal, auditor, entre outras —, cuida de pessoas. Ainda que a sua atividade se dê de forma sofisticada, com elaboradas e cerebrinas construções técnicas, ao fim ele lida com gente: sua matéria-prima é o ser humano. 


			Eis outra razão para o advogado ler. Afinal, independentemente do ponto em discussão, o tema sempre tratará, em última análise, direta ou indiretamente, das pessoas e de seu comportamento. Como a literatura é o abecedário humano, o profissional de direito, ao ler, aproxima-se do objeto do seu trabalho, para melhor compreender sentimentos próprios da nossa natureza: amor, ódio, despeito, orgulho, inveja, vaidade, compaixão, culpa...


			O mencionado filósofo austríaco Ludwig Wittgenstein formulou o seguinte aforismo: “Se um leão pudesse falar, nós não seríamos capazes de entendê-lo.” O filósofo, profundo estudioso da comunicação humana, explicitava a verdade de que a transmissão de informação depende fundamentalmente de uma identidade valorativa. As nossas experiências são profundamente distintas daquelas vividas pelos leões a ponto de comprometer a comunicação. Para entender o outro, deve-se compreender o outro — superar a dificuldade de aceitar o que nos é estranho e identificar o que há em comum. 


			Como o direito é uma ciência, elaborada pelo Homem, cujo fim consiste em garantir a tranquilidade social, um bom profissional precisa se familiarizar com a essência humana. Homo sum; humani nil a me alienum puto — Sou humano, nada do que é humano me é estranho — registrou o poeta romano Terêncio. Sem atentar à humanidade, o operador de temas jurídicos pouco serve. A boa literatura revela os muitos matizes da nossa condição. As pessoas não são simplesmente boas ou más — o que redunda num pensamento infantil —, mas complexas, ricas, surpreendentes, contraditórias. O mesmo ser humano é capaz de realizar atos heroicos e outros de pura vilania. Os livros nos aproximam da humanidade.


			Por fim, no caso do direito, ramo de atuação humana que enseja constantes desafios éticos, ter presentes valores morais revela-se basilar. Sem esses valores, a ciência jurídica pode ter consequências nefastas, como ocorreu, para citar um doloroso exemplo, na história não tão distante, com o nazifascismo.3


			Ao profissional do direito, conhecer esses valores não é apenas uma conveniência, mas uma ferramenta essencial ao seu trabalho. 


			O juiz da Suprema Corte norte-americana Benjamin Cardozo, em A natureza do processo judicial, registra que “o Direito é, na verdade, um desenvolvimento histórico, pois é uma expressão da moralidade costumeira que se desenvolve, de maneira silenciosa e inconsciente, de uma era para a outra”.4 Segundo o modelar juiz, cabe ao magistrado, de forma consciente e intencional, atuar imbuído dessa finalidade moral. 


			Em A rebelião das massas, obra fundamental do filósofo espanhol José Ortega y Gasset, denuncia-se a inclinação para a especialização. Os homens da ciência, segundo Ortega y Gasset, se transformaram em “sábios-ignorantes”, pois conhecem a sua matéria, mas ignoram tudo o mais. Pior, por dominar certo tema, desprezam os demais. 


			Os profissionais do direito — e de qualquer outro ramo — devem estar atentos para não se tornarem os “sábios-ignorantes”, como advertido pelo filósofo espanhol, focando sua expertise somente no seu ramo. Tomar o direito apenas como um fato — e não como um valor —, sem compreender a humanidade e a sociedade para a qual o direito se destina, impede que o jurista cumpra sua verdadeira missão.


			Quando, a partir do século XI, surgiram as universidades no Ocidente, com centros de estudo para disseminar conhecimento, os alunos eram submetidos às artes liberais, ordenadas em dois cursos: o trívio, no qual se estudava gramática, lógica e retórica, e o quadrívio, para se tratar de aritmética, geometria, música e astronomia (medicina, curiosamente, ficava inserida nesta última disciplina). Assim, apresentavam-se ao estudante as mais altas formas do saber.
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			RETRATO DE PETRARCA, POR GIORGIO VASARI


			Em 1316, Francesco Petrarca foi para a Universidade de Montpellier, a fim de estudar direito. Pouco depois, seguiu essa mesma disciplina em Bolonha, grande centro do conhecimento jurídico da época. Sua vocação, contudo, eram as letras. Foi um grande intelectual. Atribui-se a ele o reconhecimento de que os autores clássicos — os gregos e romanos da antiguidade — pregavam uma concepção da realidade distinta daquela do homem medieval. Como identificou Petrarca, os antigos celebravam as virtudes terrenas. A partir dessas reflexões, para muitos, nasce o humanismo. Esse movimento estimula o conhecimento dos textos clássicos, enaltecendo as obras de Platão, Cícero e Santo Agostinho. O centro das análises passou a gravitar ao redor de questões morais, discutindo-se a natureza humana, em oposição às ideias medievais, profundamente apegadas a conceitos religiosos. 


			Esse modelo, que tomou os clássicos por paradigma, subsistiu por longo tempo. Mais tarde, com a revolução científica, a partir do século XVI, mas principalmente no século seguinte, o cientificismo tomou a dianteira na educação. O estudo específico das matérias ganhou proeminência, desenvolvendo-se, para cada setor, uma ciência própria.


			No ramo jurídico, o desenvolvimento do direito como ciência chegou ao ponto de defender que as leis valiam por si mesmas. Estudantes de direito se aprofundaram na dogmática jurídica, deixando de lado as artes liberais. 


			O auge dessa apreciação puramente técnica do direito, sem maiores considerações com outros valores sociais, ocorreu na Alemanha, na primeira parte do século XX, com enorme ênfase na estrutura do ordenamento, muito mais do que na sua função.


			Sabe-se que o nazismo contava entre seus colaboradores com uma geração de juristas notáveis, munidos de apurado conhecimento técnico. Faltou-lhes, contudo, a atenção aos valores humanos elementares, como o respeito às diversidades, que nada mais é do que tornar concreto o respeito ao próximo. Percebeu-se, principalmente com essa nefasta passagem histórica, que o direito não pode se afastar completamente dos valores morais. No mundo jurídico, a ciência, a técnica, os conceitos cerebrinos não devem existir isolados de valores éticos, colhidos a partir de uma compreensão humanística. Logo, o jurista apenas poderá cumprir adequadamente seu papel se tiver uma boa formação cultural. Em outras palavras, o direito sem ética é uma arma na mão de um cego.


			A filósofa Martha Nussbaum, com razão, denuncia que, na busca moderna pelo lucro, os países se preocupam em ter “máquinas lucrativas, ao invés de cidadãos íntegros que possam pensar por si próprios, criticar a tradição e entender o significado dos sofrimentos e das realizações dos outros”.5 Diante disso, a filósofa lamenta que “as humanidades e as artes estão sendo eliminadas em quase todos os países do mundo”. Como já se viu, a ausência de valores humanos tem consequências nefastas para a sociedade. 


			Sempre imaginei que o melhor médico não seria aquele que apenas — e somente apenas — conhecesse o funcionamento dos órgãos do nosso corpo ou que soubesse os remédios apropriados para cada moléstia. O melhor médico será aquele que aprecia a humanidade, pois as nossas angústias são, comumente, as causas de nossas desgraças físicas. O romano Galeno já havia reconhecido: “O melhor médico é também um filósofo.” O mesmo se pode dizer do arquiteto. Como ele pode conceber uma casa se não conseguir imaginar como as pessoas se sentem — e como vão se sentir mais confortáveis — num ambiente?


			Com os juristas não é diferente. Não basta dominar as leis e a doutrina dos renomados jurisconsultos ou saber de cor as posições dos tribunais para se tornar um bom profissional. Se isso fosse suficiente, um possante computador poderia, com inúmeras vantagens, substituir a atividade humana nesse setor. Mas não. O ser humano seguirá insubstituível enquanto prestigiar as humanidades. 


			“Os poetas são os legisladores não reconhecidos do mundo”, disse, em 1821, Percy B. Shelley, no seu A defesa da poesia. As verdadeiras leis que regem a humanidade são aquelas desnudadas pelos poetas, pois externam a nossa natureza. As regras que tratam da essência do ser humano têm mais poder do que as estabelecidas pelos Estados. Por vezes, conhecer essas leis, de que tratam os poetas, serve de caminho mais seguro para se atingir a justiça, em lugar de seguir, cegamente, as disposições contidas nos códigos. Afinal, como apontou Blaise Pascal — um matemático! —, “o coração tem razões que a própria razão desconhece”.


			Admitida a importância de conhecer a humanidade, resta definir qual o melhor caminho para esse fim. 


			Em 1954, um menino de 12 anos do estado norte-americano da Virgínia escreveu uma carta ao então juiz da Suprema Corte americana Felix Frankfurter, manifestando seu interesse em estudar direito. 


			O garoto indagava ao juiz qual a melhor forma de se preparar para a carreira jurídica. Com os mesmos 12 anos, Frankfurter havia chegado de Viena, onde nasceu, aos Estados Unidos, país no qual viveu até o fim da sua vida. Formado em direito em Harvard e tendo exercido a advocacia, Frankfurter ingressou na Suprema Corte americana em 1939. Em um parágrafo, o juiz respondeu ao menino:


			Meu querido Paul: 


			Ninguém consegue ser um advogado verdadeiramente competente se não for um homem culto. Se eu fosse você, esqueceria tudo sobre qualquer preparação técnica para o Direito. A melhor forma de se preparar para o Direito é começar os estudos do Direito como uma pessoa culta. Somente assim se consegue adquirir a capacidade de usar a língua inglesa por escrito e falada, e com os hábitos de pensamento claro que somente uma educação verdadeiramente liberal pode dar. Não menos importante para o advogado é o cultivo das faculdades imaginativas por meio da leitura da poesia, exposição a grandes pinturas, em seus originais ou em reproduções facilmente disponíveis, e grandes músicas. Estoque sua mente com o depósito de muita boa leitura, amplie e aprofunde seus sentimentos ao experimentar verdadeiramente o máximo possível os maravilhosos mistérios do universo, e esqueça por completo a sua carreira futura. 


			Com as minhas saudações, 


			Atenciosamente, 


			Felix Frankfurter


			Com toda razão, o sábio juiz aconselhou o menino a se dedicar a assimilar a cultura. Essa bagagem iluminaria seu caminho. Nessa mesma linha, pode-se citar G. K. Chesterton: “As pessoas perguntam por que o romance é a forma mais popular de literatura; as pessoas perguntam por que ele é mais lido do que livros sobre ciência ou sobre metafísica; simplesmente porque o romance é mais verdadeiro.” 


			O profissional de direito terá mais condições de cumprir adequadamente sua função ao se tornar um ser humano melhor. A sua atuação profissional requer o desenvolvimento de habilidades a que se chega por meio da leitura. Nesse caminho, ele não difere de qualquer outro profissional.


			Objetivamente, o profissional de direito, para exercer sua atividade, deve conhecer o direito, a língua e os valores que animam a sua sociedade. Eis as suas principais ferramentas. 


			Nietzsche ensina: “Quem luta contra monstros deve se precaver para não se tornar também um monstro. E quando você olha por muito tempo para um abismo, o abismo também olha para você.”6 Esse pensamento merece ser repetido, como um mantra, todos os dias pelos profissionais de direito. Isso porque habitualmente eles combatem algum mal, enfrentam alguma injustiça. Nessa luta, com frequência, encaram o abismo. Como apontou o filósofo alemão, há um grave risco de contaminação. Se não houver um esteio seguro, há o risco de, ao combater os monstros, se tornar um deles. O esteio, a âncora, é exatamente a segurança moral.


			O historiador cristão Christopher Dawson escreveu diversas obras sobre o homem moderno e a religião. O inglês Dawson influenciou importantes mentes do século passado, como T. S. Eliot e J. R. R. Tolkien. Em 1942, quando a Europa sofria as desgraças da guerra — um momento particularmente difícil, pois, até então, as forças do nazismo marchavam com inabalável força —, Dawson lança O julgamento das nações. Nesse livro, o fervoroso católico denuncia a atual submissão do homem à técnica, numa nova ordem baseada no progresso. Assim como Nietzsche, Dawson alerta: “Assim que os homens chegam à conclusão de que todos os meios são permitidos para combater um mal, então o bem se torna indistinguível do mal que tiveram a intenção de destruir.”7 


			Fábio Konder Comparato corretamente apontou que “a verdadeira educação é de cunho moral e não técnico”.8 Sem ler, o legislador não compreenderá o alcance das regras que edita; o juiz não se sensibilizará para o efetivo problema que reclama a sua decisão; e o advogado não conseguirá expor suas verdades — quiçá, nem as compreenderá. O causídico não se emocionará com o drama de seu cliente. Todos esses agentes se tornam impotentes — ou mesmo perigosos. 


			Como a leitura é a mais pujante fonte de educação moral, o profissional de direito deve ler. Se não por prazer (o que, por si, justificaria a atividade, diante do deleite desse hábito), pelo menos para se aprimorar como ser humano. Roland Barthes registra com razão que, quanto mais cultura houver, maior e mais diverso será o prazer.


			Já se disse que “ler é a arte de pensar com um pouco de ajuda”.9 O filósofo do direito Ronald Dworkin explicita:


			Proponho que podemos melhorar nossa compreensão do Direito comparando a interpretação jurídica com a interpretação em outros campos do conhecimento, especialmente a literatura. Também suponho que o Direito, mais bem compreendido, propiciará um entendimento melhor do que é a interpretação em geral.10


			O conceito de que o profissional de direito se aperfeiçoa fundamentalmente com a literatura prosperou. Como registra Judith Martins-Costa: “Pelo texto literário aprendemos a ver aquilo que os textos jurídicos, por si só, não nos permitem ver.”11


			Há muitas razões para ler. Todas valiosas — ou melhor, fundamentais. Pela literatura, por exemplo, conseguimos compreender que a justiça e o direito nem sempre caminham juntos — embora devessem.


			Em suma, todas as pessoas, aí compreendidos os profissionais de direito, devem ler porque, assim, eles conhecem melhor a si mesmos, aperfeiçoam sua comunicação, conseguem interpretar melhor os fatos, aprimoram seu entendimento da humanidade, desenvolvem a empatia e assimilam cultura. Todas essas qualidades, predicados e aptidões são adquiridos e desenvolvidos por meio da leitura. 


			DIREITO E LITERATURA


			Pode-se definir literatura, em nosso caso, como o conjunto das obras literárias. Com frequência, usa-se o termo acrescido de outro designativo, que o especifica, como literatura brasileira, literatura do século XX, literatura medieval, literatura social. Os gêneros são variados. Há clássicos da literatura, livros que sobreviveram ao tempo por suas qualidades e pela força de seu conteúdo. A literatura pode ser de boa ou má qualidade. Isso pode variar de acordo com a avaliação de bom ou mau gosto de cada um, ou em decorrência de conceitos éticos e morais. O tempo comumente é o melhor juiz do mérito das obras literárias, pois costuma condenar o que não tem conteúdo ao mais obscuro esquecimento.


			Pela literatura conhecemos a nossa história. Temos acesso, também, a outros mundos. Recebemos, no caso da boa literatura, informação relevante, valores éticos, ensinamentos morais. Ficamos sintonizados com o mundo que nos cerca.


			O direito, por sua vez, é o meio, desenvolvido pela sociedade humana, para organizar a vida em coletividade. Idealmente, criam-se regras para regulamentar a convivência. Caso essas normas sejam violadas, o direito trata de estabelecer formas de “consertar” a conduta inadequada, podendo, inclusive, impor sanções. 


			Como o direito visa a regular a sociedade, sua função será mais bem desempenhada se ele estiver em harmonia com os valores prevalentes nessa sociedade. Numa sociedade que busca afastar preconceitos, por exemplo, o ordenamento jurídico deve servir-se de normas atentas a esses valores, sob pena de desvirtuar seu propósito.


			Em muitos países civilizados, estudam-se, em conjunto, direito e literatura. Percebeu-se, corretamente, que os temas se complementam. 


			Num dos grandes propósitos do direito — de refletir os valores da sociedade — se encontra o primeiro proveito de uni-lo à literatura. Afinal, ao ler, somos introduzidos a conceitos fundamentais como liberdade, respeito ao próximo, amor, empatia, amizade, além das virtudes e mazelas da nossa condição. A reflexão acerca de temas de natureza moral e ética, abundantes na literatura, capacita o jurista. 


			O profissional do direito, para exercer sua função, precisa municiar-se desses valores. Sem eles, sua atividade perde a bússola. 


			Não por acaso, muitos escritores têm formação jurídica. Desde a antiguidade, há exemplos de juristas escritores, como Cícero, Francesco Petrarca, Giovanni Boccaccio, Michel de Montaigne, John Donne, Walter Scott, o barão de Montesquieu, Charles Perrault, Johann Wolfgang von Goethe, Heinrich Heine, Honoré de Balzac, Gustave Flaubert, Leão Tolstói, Franz Kafka, Sándor Márai, Gabriel García Márquez, Mario Vargas Llosa, Harper Lee, Michel Foucault, John Grisham e Scott Turow, entre tantos. 


			(Vale, entre parêntesis, registrar a declaração de Marcel Proust: “Nos meus mais desesperados momentos, jamais imaginei algo mais terrível do que um escritório de advocacia.” Proust, que nunca decidiu qual carreira profissional seguir, passou, quando jovem, duas semanas num escritório de advocacia. Embora a experiência para ele pareça não ter sido boa, certamente serviu-lhe de alimento para reflexões. García Márquez, por sua vez, disse que, apesar dos cinco anos de estudo de direito na faculdade, “nunca me formei porque essa carreira me dá tédio moral”.)


			Os portugueses Almeida Garrett, Camilo Castelo Branco, Eça de Queirós e Valter Hugo Mãe também se graduaram em direito. Entre os brasileiros, Gregório de Matos, Tomás Antônio Gonzaga, Cláudio Manuel da Costa, Gonçalves Dias, Álvares de Azevedo, Castro Alves, Tobias Barreto, Fagundes Varella, José de Alencar, Alphonsus de Guimaraens, Raul Pompeia, Raimundo Correia, Augusto dos Anjos, Oswald de Andrade, José Lins do Rego, Monteiro Lobato, Jorge Amado, Clarice Lispector (a ucraniana mais brasileira do mundo), Vinícius de Moraes, Lygia Fagundes Telles, além de outros, tiveram formação jurídica. 
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			JORGE AMADO E CLARICE LISPECTOR


			Machado de Assis não se formou em direito. Contudo, possivelmente dois de seus mais marcantes personagens, Brás Cubas e Bentinho, de Memórias póstumas de Brás Cubas e Dom Casmurro, respectivamente, eram bacharéis. O primeiro se formou em Coimbra e o segundo em São Paulo.12


			O iluminismo trouxe significativas mudanças no século XVIII, com ostensivos reflexos no mundo jurídico. A Idade da Razão, como seus defensores gostavam de identificá-la, criou a atmosfera para as codificações, especialmente a francesa, com seu Código Civil publicado em 1804, estabelecendo um marco no desenvolvimento da organização jurídica. Os franceses, na criação de sua lei, tomaram o direito romano como base, o que já era adotado em boa parte do seu território.


			A Alemanha, no começo do século XIX, assistiu a uma acirrada discussão acerca da necessidade de codificação de seu direito, para seguir o modelo francês. Dois importantes juristas, cada um defendendo seu ponto de vista, dominaram o debate, que ficou conhecido como a disputa entre Savigny e Thibaut.


			Anton Friedrich Justus Thibaut era professor de direito na prestigiosa Universidade de Heidelberg. Em 1814, publica Sobre a necessidade de um direito civil geral para a Alemanha, defendendo a organização do direito alemão num código. Para Thibaut, impregnado pelos ideais iluministas, a codificação garantiria a harmonia por meio de um sistema jurídico coeso. Ademais, a codificação serviria como fonte de convergência do povo alemão, que, naquela época, encontrava-se dividido em diversos pequenos estados, cada um aplicando suas próprias regras — a unificação do país apenas se daria em 1871. A existência de leis diferentes entre os fragmentados estados germânicos gerava incertezas, o que seria aplacado pela organização das regras jurídicas numa codificação. 


			Ainda no mesmo ano de 1814, Friedrich Karl von Savigny, outro renomado jurista, publica Da vocação de nossa época para a legislação e a ciência do direito, rebatendo a obra e os argumentos de Thibaut. Para Savigny, a codificação seria artificial, na medida em que o verdadeiro direito civil vivia na linguagem e no costume do povo alemão. Sentia-se, na sua tese, a influência do romantismo germânico.


			Para Savigny, apenas na análise do comportamento da comunidade, dos seus valores, de sua consciência, é que se poderia reconhecer o melhor direito. O renomado jurista estabelecia, assim, as bases para a denominada Escola Histórica do Direito, que via o fenômeno jurídico como uma manifestação do espírito do povo. Embora admitisse as vantagens da codificação para fins de segurança da aplicação da lei, Savigny repelia um código civil para os estados germânicos por entender que, como o direito é um fenômeno vivo e em constante mutação, não havia ainda como engessá-lo. Segundo Savigny, cabia ao jurista manter-se em constante vigilância acerca dos interesses da sociedade, a fim de conservar o direito em permanente sintonia com essa consciência popular. A necessidade de contínua atualização do direito era incompatível com a ideia de codificação.


			Ao menos num primeiro momento, a autoridade de Savigny, na época reitor da recém-criada Universidade de Berlim e próximo dos reis da Prússia, o mais poderoso dos estados germânicos, falou mais alto. Em decorrência dessa polêmica, a Alemanha promulgou seu Código Civil apenas no final do século XIX. A lei acabou aprovada pelo parlamento daquele país em agosto de 1896. 


			Vendo essa discussão em perspectiva, resta reconhecer que ambos os lados tinham alguma razão. A segurança jurídica deve conviver com o reconhecimento de que o direito é mutável. O ordenamento jurídico não é uma obra estanque e terminada, mas sensível à sociedade que ele visa a regular. 
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			FRIEDRICH KARL VON SAVIGNY, POR FRANZ KRÜGER


			Muito ligados a Savigny, os irmãos Jacob e Wilhelm Grimm, filhos de um jurista e eles também estudiosos de direito, se dedicaram, no início do século XIX, a compilar contos populares, como “João e Maria”, “Cinderela”, “Chapeuzinho vermelho” e “A bela adormecida”. O interesse dos irmãos em reunir histórias contadas pela gente do povo nasce porque eles se filiavam à referida Escola Histórica do Direito, que defendia a observância dos costumes populares para a formação das regras jurídicas. 


			O trabalho dos irmãos Grimm, publicado em 1812, se tornou um clássico. Nas aparentemente ingênuas histórias contadas pela gente comum, havia, embutida, uma série de valores da sociedade, que deveria ser levada em conta pelos legisladores e por quem mais desejasse conhecer melhor a alma do povo. A literatura, assim, servia de alimento ao jurista. 


			Os irmãos Grimm promoveram a codificação dos contos populares, da mesma forma que o jurista do tempo deles pretendeu organizar coordenadamente a matéria.
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			A LUTA PELO DIREITO, NO ORIGINAL, E SEU AUTOR


			A partir de uma palestra proferida em Viena, em 1872, o jurista Rudolf von Jhering publica um pequeno livro, instantaneamente transformado em clássico: A luta pelo direito. Como veremos, trata-se de obra seminal. Por ora, vale dizer que, para explicar conceitos como justiça e aplicação das leis, Von Jhering cita a peça O mercador de Veneza, de William Shakespeare. A partir de exemplos colhidos dessa obra literária, o jurista explica conceitos importantes do fenômeno jurídico. Essa forma de apreciar o direito germinou. 


			O estudo multidisciplinar, no qual se abraçam direito e literatura, começa a ganhar destaque nos Estados Unidos, no início do século XX. 


			Em 1901, o advogado e professor de direito norte-americano John Henry Wigmore, depois de passar alguns anos lecionando direito na Universidade de Keio, no Japão, retornou ao seu país de origem, ingressando na escola de direito da Northwestern University, onde permaneceu até sua morte, em 1943. Em 1907, Wigmore publica um ensaio no qual lista diversos romances que tratam de temas jurídicos. Para muitos, trata-se da obra inaugural acerca de direito e literatura.


			Outro marco do estudo de direito e literatura se deu com a publicação, em 1925, de ensaio do juiz da Suprema Corte norte-americana Benjamin Cardozo, no qual ele exalta o proveito de examinar a qualidade literária das decisões judiciais. Cardozo estimulava os profissionais de direito a escrever de forma esmerada, como se produzissem um romance.


			Com o fim da Segunda Grande Guerra, a civilização percebe que a aplicação do direito não pode se afastar de conceitos morais, sob pena das mais dramáticas consequências. Funcionando a literatura como um maná de valores éticos, percebe-se a sua utilidade na formação do jurista. Por meio dela, somos levados a meditar e refletir sobre temas cujo conhecimento se faz fundamental à aplicação do direito de modo mais saudável socialmente. 
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